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PREFÁCIO


			Em 2018, eu visitei com Martha Abreu, no Museu de Arte Moderna de Nova York, a “série migração”, fantástica coleção de 60 pinturas de Jacob Lawrence sobre o deslocamento em massa de negros estadunidenses das antigas áreas rurais escravistas do sul do país para as grandes cidades da costa leste, como Nova York e Chicago (1915-1950). Parte da coleção pode ser vista on-line no site do Moma.


			Jacob Lawrence (1917-2000) é um artista ele próprio filho dessa grande migração, criado no Harlem, em Nova York. As pinturas que formam a célebre série foram realizadas em 1940-1941. De acordo com o site do Moma: “Em 1941, com a segregação em pleno vigor, ele quebrou uma barreira racial ao se tornar o primeiro artista afro-americano cujo trabalho foi adquirido pelo Museu de Arte Moderna.”.


			Antes de começar a pintar, Lawrence passou meses na biblioteca pesquisando o tema e realizou entrevistas com seus pais, familiares e vizinhos. Os textos se somam às imagens para contar a história da grande migração também a partir de títulos significativos para cada pintura e de pequenas narrativas elucidativas das várias etapas da vida dos migrantes.


			Para Lawrence, tudo começou em sua experiência multicultural no Harlem. Segundo uma de suas entrevistas, “todas essas pessoas na rua, várias cores, muito padrão, muito movimento, muita cor, muita vitalidade, muita energia”.


			Como não pensar em Lawrence ao ler o livro de Carlos Eduardo Coutinho, Faltam braços nos campos e sobram pernas na cidade? O livro nasceu de uma tese de doutorado e tem como principal argumento demonstrar como o grande deslocamento dos descendentes dos últimos libertos das áreas cafeeiras do Vale do Paraíba para as regiões metropolitanas do Rio de Janeiro, e para a Baixada Fluminense em particular, se fez a partir de 1920, mas, sobretudo, nas décadas de 1930 e 1940, procurando, com sucesso, decifrar os padrões desse movimento migratório.


			Metodologicamente, o autor vai partir da identificação ou da autoidentificação de cor em variadas fontes, qualitativas ou demográficas, como marcas de um passado escravista próximo ou remoto. Ainda que não aprofunde a questão, a estratégia é certeira. Quando a referência é o Vale do Paraíba cafeeiro, a proximidade desse passado é um dado histórico decorrente da última geração de africanos ali escravizada na primeira metade do século XIX. Quando se fala na Baixada Fluminense anterior à “grande migração”, seja do Vale ou do “Nordeste”, lidamos com uma população preta e parda antiga, historicamente associada a um campesinato negro.


			A abordagem das cores como guia metodológico fornece um retrato da reprodução das desigualdades sociorraciais na região, em um contexto de esperanças de mobilidade e ascensão social muitas vezes comovente.


			O uso dos registros civis como fonte preferencial na segunda parte do livro é especialmente tocante. Homens e mulheres buscando pela primeira vez um registro de identificação civil, radiografia de um momento-chave de inclusão de negros e negras na cidadania brasileira durante a chamada era Vargas.


			Carlos Eduardo ainda se utiliza largamente de depoimentos na primeira pessoa, sobretudo entrevistas de história oral do acervo Memórias do Cativeiro do LABHOI/UFF. Ele foi um dos principais pesquisadores do projeto integrado, coordenado por mim e Martha Abreu, que resultou nos filmes documentários Memórias do Cativeiro e Jongos, Calangos e Folias, que dirigimos juntas em 2005 e 2007. Os documentários podem ser vistos na íntegra no site do LABHOI. Foi também o último orientando de Ana Lugão Rios e, de certa forma, o principal herdeiro da sua metodologia que buscou associar demografia histórica e entrevistas genealógicas. Quando eu, Ana e Robson Martins iniciamos, em 1994, o acervo Memórias do Cativeiro, a intenção era que ele agregasse cada vez mais pesquisadores e servisse de base para muitas outras investigações. A riqueza e originalidade da leitura de Carlos Eduardo Coutinho sobre esse arquivo é uma realização pessoal para mim e uma homenagem sólida à memória de Ana.


			Gostaria de destacar, sobretudo, o sugestivo capítulo final sobre a Folia de Reis na Baixada como lócus de uma identidade “migrante”. Além de fazer uma revisão historiográfica do tema, o capítulo revisita de forma inovadora as entrevistas realizadas durante o projeto Jongos, Calangos e Folias. Como argumento principal, evidencia um menor destaque ao rei negro nos depoimentos dos foliões da Baixada Fluminense, em relação aos do Vale do Paraíba, o que considera produto de uma identidade migrante, antes que negra, estruturadora das reconfigurações das Folias de Reis na região. Explica, pela força dessa mesma experiência e identidade migrantes, o desaparecimento do jongo na Baixada após os anos 1970. Paralelamente, o capítulo deixa entrever, ao apoiar-se em Fredrik Barth, a força demográfica da migração negra e a presença dos fluxos de cultura afro-brasileira, nos batuques, desafios e práticas religiosas dos foliões.


			De fato, é impressionante o paralelismo dos processos migratórios de descendentes dos últimos cativos no Atlântico Negro, como ressaltou Martha Abreu no livro Da Senzala ao Palco. Faltam braços nos campos e sobram pernas na cidade, ao abordar temas como “família, migrações e sociabilidades negras no pós-abolição no Rio de Janeiro”, subtítulo do livro, descortina um processo de relevância atlântica e muito pode iluminar futuras abordagens de história comparada ou que coloquem em destaque as metamorfoses dos usos políticos da identidade negra como marca sociorracial.


			A todos, recomendo, leiam o livro, vejam os filmes, visitem a série de Jacob Lawrence no site do MoMA! A leitura do presente livro ilumina o conjunto, descortinando as raízes negras de um dos mais efervescentes espaços metropolitanos do Rio de Janeiro: a Baixada Fluminense. Nesse sentido, é também contribuição relevante e significativa à história pública da região e um exercício bem-sucedido de metodologia da micro-história.


			Escrito no Rio de Janeiro, em homenagem a São Sebastião e às folias de reis da Baixada Fluminense, em 20 de janeiro de 2020.


			Hebe Mattos


			Membro do Programa de Pós-Graduação de História da UFF


			e professora livre docente em História da UFJF


			





Apresentação


			Esta pesquisa pretende trabalhar três questões muito importantes para o período pós-abolição: Famílias, Migrações e Sociabilidades. O local escolhido para desenvolver a pesquisada foi o estado do Rio de Janeiro, com foco na região metropolitana, abarcando o antigo município de Iguassú, que hoje corresponderia à quase totalidade da Baixada Fluminense. Nessa região, a escravidão não foi tão amplamente utilizada como mão de obra como em outras regiões, como o Vale do Paraíba e Norte Fluminense. Além disso, nas décadas de 1920 a 1940, esse município recebeu uma leva significativa de migrantes, provindos, principalmente, do Vale. A finalidade última era compreender se essa região empreendeu uma inserção ou segregação social da população preta e parda, no pós-abolição. Para analisar tal processo, utilizei diversas fontes, como: entrevistas, relatórios de província, assentos eclesiásticos e os registros civis.


			Neste livro, encontram-se 10 anos de pesquisa sobre o pós-abolição, somando tese e dois financiamentos do CNPq e um da Faperj. O interesse pela área surgiu quando da primeira visita à Comunidade Quilombola Remanescente de Escravos de São José da Serra, localizada no município de Valença – interior do estado do Rio de Janeiro – no ano de 2003. E a maior surpresa foi encontrar uma comunidade com cerca de 200 pessoas, ainda residentes na mesma fazenda onde seus pais e avós foram escravizados. Várias histórias me interessaram, como a organização da comunidade, os trabalhos coletivos, a lógica contratual dos fazendeiros, a construção de uma identidade quilombola e a manifestação cultural do Jongo.


			No entanto dois detalhes sempre chamaram a atenção: a relação familiar e as histórias de parentes que foram embora e nunca mais voltaram. Ali, todos se reconhecem como parentes e valorizam essa identidade. No ano 2004, quando eu ainda era bolsista da Professora Hebe Mattos, consegui localizar os ancestrais dessa comunidade: os escravos de José Gonçalves Roxo, denominados Tertuliano e Miquelina. Para além da memória dos ancestrais, havia na comunidade vários relatos de saída de parentes que nunca mais voltaram. Avós, tios, sobrinhos que tinham abandonado a fazenda e tinham se dirigido para as regiões periféricas do Rio de Janeiro. Ana Rios também encontrou relatos semelhantes em várias entrevistas, demonstrando que a migração tinha feito parte da história de ex-escravizados e de seus descendentes.


			Desde 2004, quando comecei a participar da organização final das fotos do livro Memórias do Cativeiro, escrito por Ana Lugão Rios e Hebe Mattos, venho me dedicando à problemática do pós-abolição. O livro, em certo sentido, inaugurou esse período como um lugar a ser estudado. Na época, ainda havia muitas dificuldades em conseguir delimitar as trajetórias de libertos e de seus descendentes no Brasil. A falta de fontes era o principal argumento de historiadores que não conseguiam avançar para além da abolição. Em capítulo introdutório, ambas as autoras levantaram diversas questões que hoje começam a ser respondidas.


			A maior preocupação neste livro não é a de tentar reconstruir trajetórias de libertos e/ou seus descendentes diretos. Afinal, na última década de escravidão no Brasil, proprietários empreenderam diversas ações para manter os escravizados em suas propriedades como trabalhadores livres. Uma dessas práticas foram as alforrias em massa.1 O meu desejo era recuperar a trajetória daqueles que vivenciaram a Primeira República e que, por conta de sua cor, e independentemente de seu passado, tinham a marca da escravidão. Isso era um grande problema para a época, afinal, por vários séculos, existiram no Brasil pessoas da cor preta ou parda, libertos ou filhos de livres, que haviam de certa maneira alcançado uma mobilidade social. Por isso, era impossível identificar todos os pretos e todos os pardos como iguais aos recém-libertos e com a mesma situação material.


			A família foi uma questão escolhida principalmente pela ampla bibliografia que já existia na escravidão.2 E uma pergunta que ficava era a seguinte: se nesse período de privações, desmandos, poucos cuidados, o escravo possuía uma família, por que no pós-abolição o estudo desse tema foi abandonado? Ana Rios foi uma das primeiras a tentar encontrar e definir essa família no pós-abolição.3 Utilizando registros civis de nascimento e de óbito, ela acompanhou a população de pretos e pardos até a década de 1920, quando a cor dos registrados diminuiu consideravelmente. Mas uma questão ainda ficava no ar: se o escravo era um agente que negociava, tinha família, entrava em conflito, será que após a abolição ele se tornou inerte?


			Ainda hoje, os estudos sobre família no pós-abolição estão preocupados somente com as trajetórias individuais de negros e/ou libertos e não da população como um todo. Como já afirmei, nem todos os pretos e pardos saíram da mesma forma após a abolição, e caso o racismo tivesse impedido o acesso ao trabalho e à moradia, ele não seria direcionado somente para os libertos, mas para todos que carregavam o passado da escravidão em sua cor. Afinal, no dia 14 de maio de 1888, independentemente da condição material, todos ficaram de pés calçados. Por isso, torna-se essencial estudar as trajetórias coletivas da população preta e parda como um todo, e não somente os libertos.


			A migração foi uma parte intrínseca da experiência de vida do africano.4 A primeira migração era a realizada do local de moradia, após ter perdido uma luta, ou de ser vendido por dívidas, ou mesmo entregue por parentes, em direção às cidades do litoral – do Oriente Médio ou Atlântico, posteriormente.5 Após chegar aos portos, eram embarcados para a segunda jornada em direção às Américas.6 Chegando aos seus locais de destino, por exemplo, o Rio de Janeiro, após um longo período de espera e de “engorda”, quando comprados, tinham que caminhar até a casa de seu proprietário, que poderia estar localizada no centro da cidade, no Vale do Paraíba ou nas minas.7 Quando se interrompe o tráfico atlântico de cativos, muitos dos que já tinham chegado ao Nordeste, agora tinham que caminhar até as fazendas de café no Sudeste.8 Por fim, após a abolição, com a crise econômica de todas essas regiões, sobrava como estratégia de sobrevivência a migração para outras localidades em ascensão, como a Baixada Fluminense.


			Durante muitos anos, a migração, no período pós-abolição, foi compreendida como um processo de perda por parte dos ex-cativos. Até pouco tempo atrás, ainda se explicava a formação de favelas e guetos na cidade do Rio de Janeiro em decorrência da migração dos libertados pela Lei Áurea.9 Porém, não há qualquer estudo seriado que entreviste e/ou colete informações sobre as origens dos primeiros moradores de favelas.


			Poucos historiadores nos dias de hoje trabalharam a questão da migração no pós-abolição no Brasil, sendo que na maior parte das pesquisas apenas a tangenciaram. Uma das primeiras foi Maria Helena Machado ao afirmar que nos últimos anos da escravidão ocorreram fugas em massa para diversas regiões de São Paulo, contudo sua pesquisa não avança para o período posterior à escravidão.10 Lucia Helena da Silva tentou coletar trajetórias de migrantes pretos e pardos originários de São Paulo.11 No entanto encontrou poucos casos, e não conseguiu dar uma dimensão maior ao processo, pois se concentrou apenas nos registros da Casa de Detenção. Walter Fraga conseguiu acompanhar uma migração de ex-escravizados para a região metropolitana de Salvador, mas não avançou, pois encontrou poucas trajetórias, não observáveis como um comportamento de grupo.


			A primeira coisa em mente ao analisar a migração no pós-abolição é que ela não ocorreu, pelo menos no Rio de Janeiro, como todos esperavam. Ou seja, os libertos em 13 de maio de 1888 não migraram para a Capital Federal no dia seguinte, pelo contrário, a maior parte permaneceu nas mesmas fazendas de origem. E os que migraram foram para regiões próximas, sem abandonar o campo.12 Então quem migra? E quando migra?


			Durante a década de 1920 e 1940, houve uma emigração em massa do Vale do Paraíba, principalmente por conta da crise do café.13 Analisando entrevistas com a pesquisadora Ana Rios, descobrimos que a maior parte dos migrantes não foi para a cidade do Rio de Janeiro, mas a Baixada Fluminense, e muito menos foram os libertos que a empreenderam.14 Desse modo, nesta pesquisa, pretendo analisar a migração de descendentes diretos ou indiretos de escravizados nascidos no pós-abolição para a Baixada Fluminense.


			Cabe destacar o lugar da pesquisa, situando-a no campo do estudo populacional e não na demografia histórica, como a existente em diversos trabalhos para os séculos anteriores ao XIX. Para além das análises de fontes seriais, pretendo aplicar uma metodologia, na qual as entrevistas não apenas servem como elementos narrativos e qualitativos (como as coincidências narrativas e as minibiografias), mas contabilizados, como Ana Lugão Rios propôs em diversos trabalhos. Assim como reforço o emprego de uma fonte inexplorada, pelo menos para a área dos estudos dos grupos sociais no período do pós-abolição, a análise do registro civil de nascimento e de óbito do município de Nova Iguaçu, o único, até o momento, a apresentar a categoria “cor” desde o ano de 1889.


			Como o leitor irá perceber, nesta pesquisa, foram utilizadas diversas fontes. Entre elas, destaco as entrevistas, os relatórios de província, os censos, assentos paroquiais e o registro civil. Nesta pesquisa, não utilizei as questões referentes à “memória” dos indivíduos, ao contrário, preocupei-me muito mais com suas coincidências narrativas e com o uso quantitativo delas. A metodologia empregada na utilização dos depoimentos orais foi discutida amplamente e utilizada por Rios em diversos trabalhos, nas quais eles foram utilizados como meio de obter dados demográficos de uma dada região, assim como auxiliaram na reconstrução de minibiografias.15 Desse modo, busquei analisar os registros orais e visuais existentes no fundo arquivístico, do qual fiz parte como organizador, denominado Acervo UFF Petrobrás Cultural de Memória e Música Negra, localizado no Laboratório de História Oral e Imagem da Universidade Federal Fluminense.16 A forma como utilizo a História oral nesta pesquisa se aproxima das preocupações levantadas por Marieta Ferreira. A autora organizou um dos mais famosos livros, denominado História Oral, para defendê-la como metodologia de trabalho e não apenas teoria.17 Há toda uma gama de trabalhos que buscam utilizar as entrevistas como formas de compreender as identidades, projetos de vida, organização social, silenciamentos, disputas, ressentimentos de outros.18 O cruzamento dessas informações auxiliou, principalmente, na análise de estrutura familiar, de brancos, pardos e pretos ao longo dos anos pós-abolição, assim como no processo de migração e de reconstrução de sociabilidades.


			Para atingir os objetivos de pesquisa, optei por diversas fontes. Os relatórios de Província localizam-se no Arquivo Público do Estado e, assim como os censos, que se encontram digitalizados e disponíveis no sítio do IBGE, ambos foram utilizados como material de consulta. Os Relatórios de Província e os censos foram amplamente usados como fontes de consulta. Para o primeiro, coletei dados referentes à região da Baixada Fluminense, buscando sempre relatos sobre a produção da laranja, saneamento básico, populacional e de qualidade de vida. Já para os censos, utilizei os anos de 1872, 1890, 1900, 1920 e 1940. E aqui residiu o problema. Primeiro, os censos de 1890 e de 1900 sofrem até hoje duras críticas, uma vez que os recenseadores não chegaram até o final da pesquisa e a maior parte dos quadros foi montada a partir de estimativas.19Além disso, a categoria “cor” não estava presente no censo agrícola de 1920, o que dá um período de 50 anos sem qualquer informação relativa à movimentação populacional dos grupos identificados pela cor.


			Também utilizei dois arquivos de registros eclesiásticos, o primeiro localiza-se na Igreja de Santa Isabel do Rio Preto e o segundo na Cúria Metropolitana de Nova Iguaçu.20 As entrevistas e filmagens foram realizadas por Ana Rios, Hebe Mattos e por mim, e todas estão localizadas em dois acervos: o Acervo Memórias do Cativeiro e o Acervo UFF Petrobrás de Memória e Música Negra.21 E por último os registros civis de nascimento e de óbito, localizados no 1º Ofício de Registros de Pessoas Naturais do Município de Nova Iguaçu.


			Na falta de censos demográficos que pudessem ajudar no estudo da movimentação populacional de pretos e pardos, busquei alternativas para esse problema. Um dos principais desafios deste livro foi a transposição metodológica da demografia histórica, muito utilizada por pesquisadores do período colonial e do Império,22 para a Primeira República. Assim como os estudiosos, tentei partir dos pressupostos de análise de Louis Henry em seu livro Técnicas de análise em Demografia Histórica, assim como o estudo de Nadalin em História e Demografia.23 Como todos os pesquisadores apresentados, e indicado por Henry e Nadalin, fiz um levantamento dos registros paroquiais da Baixada Fluminense, após o ano de 1888, o que se mostrou infrutífero. Ao contrário dos registros do século XIX e anteriores, na região estudada, pelo menos nos livros selecionados, a cor desapareceu nos registros após o ano de 1871 e nunca mais retornou.24 Por isso, tornou-se necessário buscar fontes alternativas.


			Autores como Bassanezi, Henry e Nadalin já haviam referido, em seus respectivos livros, que o registro civil também poderia ser utilizado como fonte de pesquisa demográfica.25 Contudo apontaram que essa documentação sofre de um problema, o alto número de sub-registros. Bassanezi, em artigo, apresentou todos os caminhos possíveis de análise do registro civil, todavia, em seu texto, pretendeu apenas fortalecer o eclesiástico. Nadalin tampouco relata em seu livro a utilização deste, relegando-o a fonte não tão confiável. Já Henry é o que mais se esforça em trabalho, porém a transposição pura de sua metodologia mostrou-se inconcebível, uma vez que os registros civis analisados por eles são referentes aos europeus, que se diferem, e muito, dos brasileiros. Mesmo que o registro civil seja apontado, pelo menos por esses pesquisadores, como uma fonte não tão confiável, foi a única a que me restou para analisar a Baixada Fluminense. Aqui, a originalidade do trabalho consiste em tentar empregar essa metodologia com um grande diferencial: enquanto o assento eclesiástico continha parcas informações, o registro civil é muito mais completo. Ou seja, enquanto do assento de batismo se retira para a construção de banco de dados entre oito a 10 categorias, no civil, essas categorias aumentam para quase 65.


			Outro dado importante a ser destacado é a obrigatoriedade do registro. Enquanto o assento paroquial era tomado como quase obrigatório pelas famílias mais católicas, o registro civil não possuía a mesma característica, pelo menos nos primeiros anos. Da mesma forma, não encontrei indícios que demonstrassem, pelo menos por parte do governo, campanhas que incentivassem o registro compulsório de crianças. Diante desse problema, o ato de registrar sem a obrigatoriedade era muito mais complexo em comparação aos assentos eclesiásticos. O ato de registrar civilmente a criança demonstra, antes de tudo, uma ação do indivíduo. Ou seja, o pai, provavelmente, valorizava o reconhecimento de seu filho perante o Estado, uma vez que teve de se dirigir até o cartório para efetivar o ato ou indicou outra pessoa para efetuá-lo. Essas ações estavam inseridas em um contexto bem particular, como irei discutir a seguir, da mudança do controle da Igreja nos registros civis para o Estado laico. Isso significa dizer que os pais agiam dentro de determinadas regras e sistemas normativos, logo, o ato de registrar, assim como toda ação social, “é vista como resultado de uma constante negociação, manipulação, escolhas e decisões do indivíduo, diante de uma realidade normativa que, embora difusa, não oferece muitas possibilidades de interpretações e liberdades pessoais.”.26Isso também significa dizer que o declarante escolhe dos dados a serem inseridos no registro de seu filho, assim como indica outras informações que julga necessárias.


			Sendo assim, a visualização desse fenômeno só foi possível por conta de uma adoção teórica e metodológica pouco usual para estudos de Primeira República. Aqui, pretendo desenvolver as questões teóricas como a redução de escala de análise, a busca por indícios de passagem de migrantes, assim como a pesquisa seriada e demográfica dos indivíduos que buscaram a Baixada Fluminense para residir.27 Trata-se também de avaliar as ações e escolhas dos indivíduos, que tomavam as decisões baseados nas informações que obtinham. Assim como identificar os comportamentos, ao longo dos anos, por meio da busca do que eles consideravam valioso.28 Nesse sentido, tomo o ato de registrar civilmente, tanto o nascimento quanto o óbito, como um indício, do qual posso seguir e obter comportamentos e projetos de vida dos indivíduos.29 A partir desses indícios, torna-se possível observar a valorização da legitimação familiar, assim como obter informações sobre os projetos e os mecanismos usados por essas pessoas para atingir os objetivos da sua vida e de seus descendentes. Por isso, a valorização da família estendida, a migração e a re/construção de sociabilidades não é vista como último mecanismo de sobrevivência, mas como estratégias para a mobilidade social.


			Desse modo, os capítulos do livro se dividem da seguinte da forma. No primeiro capítulo, farei um breve apanhado da historiografia regional metropolitana do Rio de Janeiro. Trata-se de construir um contexto da região, que vai desde o final do século XIX até o ano de 1940. Além disso, discuto sobre as teorias e metodologias empregadas, dando um maior destaque para os registros civis. Demando mais tempo sobre essa fonte, em primeiro lugar, para reforçá-la como fonte confiável, e em segundo lugar para encorajar futuros historiadores a se debruçarem sobre ela. Mostro que ela pode ser usada não apenas como fonte serial, mas também qualitativa.


			No segundo capítulo, complemento as pesquisas sobre os primeiros anos da Lei Áurea, comparando os dados encontrados com os trabalhos de Ana Rios, para o Vale do Paraíba, e de Hebe Mattos, para o Norte Fluminense. Pretendo, dessa forma, construir um panorama das experiências sociais, de família, trabalho e moradia no estado do Rio de Janeiro. O capítulo apresenta pela primeira vez a construção e/ou manutenção da família no pós-abolição, ao longo de 50 anos. Tento reconstruir, a cada cinco anos, os projetos de vida, a legitimação da família, os locais de trabalho, de moradia, o acesso à educação e à saúde, a qualidade de vida e a mobilidade social. Trata-se de comparar a situação social de brancos, pardos e pretos, assim como perceber a mobilidade social de todos.


			No capítulo 4, reconstruo o processo de migração, no pós-abolição, como um problema histórico, mostrando o quanto a bibliografia estrangeira avançou nesse tema, dando-lhe papel de campo de estudo. Também discuto de que forma visualizo a migração, assim como discuto a dificuldade em se trabalhar com migrações internas no Brasil. Separo todos os migrantes que escolheram a região da Baixada Fluminense como local de moradia, tentando identificar os seus perfis. Na pesquisa, consigo perceber que a migração se dá em estágios; se, em um primeiro momento, a migração é realizada por homens jovens e adultos, na segunda, há a chegada de mulheres e da família por completo. Foi possível notar que brancos migraram de forma bem diferenciada em comparação aos pardos e pretos.


			No último capítulo, tento mostrar outro lado do processo da migração, mais cultural. Após algum tempo na região, morando em barracões ou em casa coletivas, enfim, os migrados conseguiram se estabilizar. Após esse processo de estabilização, começou a reconstrução das redes sociais. Nesse processo de conhecer os vizinhos e aumentar o número de amigos, a Folia de Reis apareceu como um ótimo mecanismo de sociabilidade. Essa expressão cultural, trazida tanto por pessoas do Vale do Paraíba quanto por originários do Nordeste, modificou-se em comparação à sua origem, o campo, para se adaptar à nova realidade da cidade em ascensão. Uma das principais mudanças foram os dias de festejo, agora nos fins de semana, e a possibilidade de incorporar qualquer pessoa, mesmo sem laço parental.
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Parte 1


			Famílias Negras no Pós-Abolição


			





Capítulo 1


			As Famílias Negras na Região Metropolitana do Rio de Janeiro


			O grande medo não se concretizou. Terminada a escravidão, o temor dos proprietários rurais, com suas plantações em pleno vapor, era o da migração em massa empreendida pela população ex-escrava e a consequente falta de braços em suas lavouras. De acordo com pesquisas atuais, nos Estados Unidos, Cuba, Jamaica, no Brasil (Bahia, Minas Gerais, Vale do Paraíba e Norte Fluminense), isso não ocorreu.30 Pelo contrário, a estabilidade e manutenção de mão de obra foram a regra nessas regiões. Busco explicar a experiência da população preta e parda em relação à população branca, no período pós-abolição, no antigo município de Iguassú.


			O objetivo deste capítulo é o de comparar experiências coletivas de populações que passaram pelo período da escravidão na Baixada Fluminense, com pesquisas do Norte Fluminense e do Vale do Paraíba.31 Para a região da Baixada Fluminense, não há quaisquer trabalhos referentes ao processo de abolição, à quantidade de cativos e muitos menos sobre suas lutas antes e após o cativeiro. Em virtude desse fato, nesta primeira parte, tentarei lançar e responder questões relativas às experiências finais dos cativos e às possibilidades abertas à população de pretos e pardos, nessa região. A partir desta pesquisa, será possível traçar um possível panorama do imediato pós-abolição no estado do Rio de Janeiro.32


			Quando se trata da contextualização política, econômica e social dos últimos anos da Monarquia na Baixada Fluminense, a bibliografia é bem escassa. Enquanto os esforços de uma historiografia recente buscam avaliar a importância da região no período Colonial e do Império – como entreposto comercial entre as minas e o porto do Rio de Janeiro33 –, pouco se atentou para a segunda metade do século XIX.34 Um dos livros mais citados é o Cana, Café e Laranja, de Waldick Pereira. Escrito na década de 70, propondo-se a produzir uma história econômica de Nova Iguaçu, o autor preocupou-se em avaliar os ciclos econômicos da região expostos em seu título.35 E, apesar de seus inúmeros problemas, como a falta de citação da maior parte das fontes consultadas, o livro ainda é muito consultado por estudantes e historiadores e, dessa forma, ainda é uma referência, e ponto de partida, para quem pretende iniciar uma pesquisa na Baixada Fluminense.


			Em meados do século XIX, o antigo município de Iguassú havia se tornado um dos maiores entrepostos comerciais entre o Vale do Paraíba e a cidade do Rio de Janeiro. Boa parte da produção do café, assim como produtos manufaturados, era comercializada e escoada por dois caminhos, passando pela região. Um deles era a Estrada do Comércio, cujo traçado ligava a região de Ubá, em Minas Gerais, ao porto de Iguassú. De acordo com Waldick, a estrada margeava a Serra do Mar, e por ela o transporte de mercadorias era realizado por mulas que transportavam em média oito arrobas de café.36 Por conseguinte, ao chegar ao Porto de Iguassú, além da troca de provisões, a produção era diretamente escoada, por meio do rio que levava o mesmo nome, para a cidade do Rio de Janeiro. O segundo caminho era pela Serra do Tinguá, que ligava Iguaçu até o município de Paraíba do Sul. Ela foi utilizada inicialmente para o escoamento do ouro provindo de Minas Gerais, mas após a segunda metade do século XIX, também serviu para a circulação de café e de produtos manufaturados.


			Boa parte das áreas produtivas era controlada por escravizados e libertos em Iguassú, principalmente o comércio pelos rios. O Rio Iguassú, antes navegável, desembocava na Baía de Guanabara, e por ele muitos barqueiros foram responsáveis pelas trocas mercantis, principalmente durante o século XVIII.37 De acordo com Flávio Gomes, durante esse período, as trocas de mercadorias e o espaço geográfico de Iguassú eram controlados por “quilombolas, escravos assenzalados, forros, proprietários rurais e taberneiros brancos e até carregadores de ganho da Côrte”38. Além das trocas de produtos provindos dos portos da cidade do Rio de Janeiro, o comércio barqueiro era nutrido pela produção de alimentos do Recôncavo da Guanabara. A farinha de mandioca foi um dos principais produtos dessa região, principalmente da região próxima ao atual município de Magé, que, aliada ao trabalho escravo, na maior parte dos casos de mulheres africanas, e de pequenas propriedades, subsistiu as plantações de açúcar da região e a Côrte.39


			Contudo, ao longo do século XIX, e, para ser mais específico, após sua metade, a antiga Villa de Iguassú40 foi perdendo importância. E o principal vilão foi o trem. O primeiro trecho da estrada de ferro foi inaugurado pelo Barão de Mauá em 1854, e se alongava do porto de Mauá à fazenda de Fragoso, na Vila de Estrela. Posteriormente, a linha atingiu a fazenda de Belém, atual Paracambi, recebendo as primeiras cargas de café de Mendes, da Sacra Família e de Piraí. Em 1865, o trem havia chegado à Barra do Piraí, Ipiranga, Vassouras, Desengano, Concórdia, Paraíba do Sul e Entre Rios. Naquela época, o trem já acumulava as funções de transporte de passageiros e, principalmente, de condução da produção do café para o porto do Rio de Janeiro.41


			O projeto inicial previa a ligação da região cafeeira até a zona portuária do Rio de Janeiro. Ao mesmo tempo em que a linha férrea trazia novos empreendimentos, novas oportunidades de comércio e muitos passageiros, os portos foram perdendo importância econômica. O golpe final ocorreu na inauguração da Linha de Ferro Dom Pedro II, em 1858. A estrada passou a ligar a atual estação Central do Brasil a Queimados, ainda nesse período, pertencente ao antigo município de Iguassú. E, por fim, quando chegou às cidades produtoras de café, como Barra do Piraí em 1863, toda a economia do município passou a ser direcionada para a mais nova linha férrea, deixando de lado a antiga sede, localizada em Vila de Cava, e passando a se direcionar a Maxambomba – que, posteriormente, recebeu o nome de Nova Iguaçu.42


			Apesar de um papel secundário, o antigo município também ensaiou uma produção de café. De acordo com Pereira, por ser um entreposto comercial de trapiche e café, muitas mudas foram deixadas para trás. As regiões serranas, hoje conhecidas como Tinguá, Estrela, Jaceruba e Japeri, foram os locais escolhidos para a produção. Apesar de a Baixada Fluminense estar no caminho dos migrantes do Vale do Paraíba, na virada do século XIX para o XX, ela se encontra muito mais devastada economicamente do que o Vale do Paraíba. A plantação de café que ali existia havia entrado em estagnação muito antes do que no Sudeste Cafeeiro.43 Todavia não houve uma grande projeção da região em comparação às cidades do Vale do Paraíba, pois a movimentação econômica da região ainda residia sobre o status de entreposto comercial.44 Isto é, no imediato pós-abolição, a região não era um local atrativo para migrantes de diversas regiões. Porém esse panorama modificou-se na década de 1920.


			Com o crescimento econômico promovido pelo trem, o município de Estrella, até então separado politicamente de Iguassú, perdeu importância na região.45 Paralelamente à construção das estradas de ferro por toda a Baixada, dois outros problemas contribuíram para a crise econômica do final do século XIX. Aquela era uma região caracterizada por grandes extensões de terras alagadiças e de brejos, os quais contribuíam para a proliferação rápida de doenças. Esse foi o caso da antiga sede de Iguassú, Vila de Cava, quando na virada do século sofreu um surto de cólera-morbus e de malária, que impediu, temporariamente, o tráfego de pessoas e de produtos pelos rios. Parte dos moradores optou por migrar para outras regiões. Maxambomba, ou “Machine-Bomb”, como inicialmente foi chamada, no início do século XX, estava crescendo economicamente, primeiro, por conta da linha férrea que cortava o distrito e, segundo, pela produção de laranjas. Em virtude desses fatores, de acordo com o Decreto n. º 1. 331 de 9 novembro de 1916, Maxambomba foi elevada à sede do município e passou a se chamar Nova Iguaçu.46


			A composição social da população da Baixada Fluminense da segunda metade do século XIX diferia em diversos aspectos da principal área econômica da província do Rio de Janeiro, o Vale do Paraíba. Em 1872, no antigo município de Iguassú e Estrella, foram recenseadas 31. 251 pessoas, das quais 6. 984 eram escravizados, isto é, 22%. Em Campos, por exemplo, foram recenseados 36. 620 escravizados de um total de 92. 832 residentes, ou seja, os cativos representavam 39% da população total da região. No município de Valença, havia, no mesmo censo, 46. 531 moradores, dos quais 18. 035 (39%) eram pessoas declaradas livres e 28. 496 (61%) cativos,47 um número bem superior de trabalhadores cativos em comparação às outras duas regiões citadas. Apesar de o número ser relativamente alto na Baixada Fluminense, quando comparado a regiões concentradoras de mão de obra cativa, como os municípios do Norte Fluminense e do Vale do Paraíba, essa quantidade era inexpressiva para uma produção em larga escala.


			A quantidade de escravizados nos últimos anos do século XIX variou bastante de região para região no estado do Rio de Janeiro. A Tabela 1.1 foi construída a partir de informações retiradas do censo de 1872 e do Relatório de Província em 1884, que informa os dados referentes ao de 1873 e 1883. Nela, há apenas informações relativas à quantidade de escravizados, não sendo possível delinear temporalmente a relação percentual entre cativos e população livre. Entretanto, aqui, utilizo-a apenas para obter indícios sobre a diminuição de cativos nas principais regiões econômicas da província.48


			Tabela 1.1 – Quantidade de Escravizados por ano nos municípios de Iguassú, Valença e Campos


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							1872


						

							

							1873


						

							

							1883


						

					


					

							

							Iguassú


						

							

							698449 


						

							

							6984


						

							

							5296


						

					


					

							

							Valença


						

							

							18035


						

							

							27099


						

							

							24811


						

					


					

							

							Campos


						

							

							32620


						

							

							35668


						

							

							28797


						

					


				

			


			Fonte: Censo de 1872 e Relatório da Província do Rio de Janeiro (1884)


			No município de Valença, na década compreendida entre 1873 e 1883, proprietários mantiveram a posse sobre os cativos. A concentração da escravidão, nesse local, diminuiu apenas 8,4% em 10 anos. De acordo com Ana Rios, encontrou-se situação análoga em Paraíba do Sul. No ano de 1872, foram registrados 14. 881 cativos, enquanto na última contagem de 1885, três anos antes da abolição, 13. 990. Já em Campos, a saber, em apenas 10 anos, houve um decréscimo de 19% no emprego de escravizados, e no município de Nova Iguaçu, a desestruturação de mão de obra servil chegou ao total de 24% no mesmo período. Outras regiões do estado do Rio de Janeiro acompanharam o desmantelamento da utilização exclusiva de mão de obra cativa em relação ao panorama nacional. Para se ter uma noção, Osório Duque Estrada visualizou o declínio total da população escrava no Brasil, ao computar os seguintes números: “em 1873 (1.541.345); 1883 (1.211.946) e 1887 (723.419)”50.


			Para o caso do Vale do Paraíba e do Norte Fluminense, várias foram as estratégias construídas, tanto por libertos quanto por proprietários, para obter a permanência na região. As fugas, as alforrias em massa e a manutenção da mão de obra nas fazendas, a partir principalmente da gratidão, explicam o porquê da diminuição acentuada de cativos na década da abolição.51 Para a Baixada Fluminense, essa diminuição de cativos, pelo menos em maior número, apesar de não existir dados sobre a população livre em geral, pode demonstrar que os escravizados não eram a mão de obra principal utilizada na região. Da mesma forma, é possível supor que o desmantelamento econômico da região, em virtude da crise do café, pode ter acelerado o processo de alforrias. Contudo, em virtude da falta de trabalhos – que analisam as alforrias nas últimas décadas da escravidão na Baixada Fluminense, assim como a falta de censos e de outros dados demográficos passíveis de serem comparados à população livre local –,essa conclusão necessita de mais pesquisas.


			Na comparação entre os censos, também foi possível visualizar que a presença de imigrantes na Baixada Fluminense também variou, e muito, ao longo dos anos. No Censo de 1872, eles correspondiam a 818 pessoas, das quais 601 eram homens e 217 mulheres. Representavam apenas 2,6% da população. No censo seguinte, em 1890, a sua presença recuou muito se comparada aos anos anteriores. A quantidade de homens reduziu drasticamente para 171 e de mulheres para apenas 53. Se somados, eles passaram a corresponder, simplesmente, a menos de 1% da população. A partir desses dados, é possível retirar algumas conclusões. Primeiro, pode ter ocorrido um possível retorno a suas cidades natais, ou mesmo uma emigração para outras regiões do estado. Por seguinte, também é lícito supor que a imigração reduziu ou mesmo parou, pois seus filhos não são registrados como imigrantes, mas nacionais.


			Para além da população cativa e dos imigrantes, nos censos de 1872 e 1890, é possível acompanhar a movimentação da população nacional livre na Baixada Fluminense. De acordo com a Tabela 1. 2, no primeiro ano citado, a população branca correspondia a 39% de toda a população. Um número bem superior quando comparado à quantidade de escravizados supracitada, de 22%. Todavia, quando observados os números referentes aos pardos, 26%, os pretos, 33%, e amarelos, 1%, nota-se, claramente, a despeito dessa região possuir uma escravaria ínfima, se comparado ao Vale do Paraíba, os não brancos (cativos e livres) correspondiam a 60% da população.


			Tabela 1.2 – Número absoluto e porcentagem da população, por cor, do município de Nova Iguaçu, 1872 e 1890
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			Fonte: Censos do IBGE de 1872 e 1890


			Nos anos posteriores da Abolição, a região conheceu um declínio populacional, com variações entre a participação de cada grupo. Ainda de acordo com a Tabela 1. 2, em termos demográficos, a população diminuiu 20% em 20 anos. Aqui, percebe-se que a população branca decresceu 30% entre 1872 e 1890, considerando também a existência de imigrantes nesses números. Já para a população preta e parda, pode-se estimar uma queda de 10,6%. Então, a população preta e parda caiu muito menos do que a escrava e esta menos do que a branca. Ou seja, mesmo tirando os escravizados, que passaram a livre de cor em 1890, a população de pretos e pardos subiu percentualmente na Baixada Fluminense.


			Mesmo diante desse “esvaziamento”, é possível notar a manutenção do domínio de pretos e de pardos. Explico-me. Em primeiro lugar, cabe destacar que o número de pretos (5. 612) em 1890 é muito próximo ao de escravizados registrados em 1883 na tabela anterior, 5. 296, embora houvesse muito mais pretos, em 1872, do que escravizados (6. 984). Para a população branca, destaca-se a diminuição de 39,3% para 34,6%. Uma queda não tão expressiva se comparada à população de pretos declinante de 33,1% para apenas 22,3% da população. Com esses dois grupos diminuindo a sua contribuição na composição social, nota-se um aumento expressivo de pardos, saltando de 26,3% para 40,9% da população total no ano de 1890. Isto é, nesse último censo analisado, os pretos e pardos passaram a equivaler a 63,3% do total de recenseados. Esse movimento de “empardecimento” pode ser explicado em parte pela mudança de cor ocorrida no imediato pós-abolição. Provavelmente, homens livres registrados como pretos, em 1872, passaram a ser registrados como pardos em 1890, pelo menos na Baixada Fluminense, para se diferenciar daqueles que foram libertos somente com a Lei de 1888.


			Famílias Negras e o Registro Civil


			Apesar da existência do censo de 1890, utilizo também outra fonte para tentar fotografar o imediato pós-abolição demograficamente do antigo município de Iguassú, a saber: o registro civil de nascimento e de óbito. Desde a segunda metade do século XIX, o governo Imperial tentou, em vão, implementar o registro civil no Brasil. Sua aplicação visava, entre outros, substituir os censos, extremamente dispendiosos e demorados. Em seu esforço inicial, o primeiro decreto previa a laicização dos registros de nascimentos, matrimônios e óbitos, até então sob o poder da Igreja Católica. Somado a isso, seus interesses estavam basicamente direcionados à obtenção de identidades de imigrantes não católicos e, consequentemente, a produção de estatísticas oficiais sobre a quantidade de aportados no país por ano.52


			Não obtendo êxito, posteriormente, mais dois decretos entraram em vigor com o propósito de regulamentar os registros de nascimento, casamento e óbito.53 O último seguiu para a Assembleia Geral, e por lá ficou por muito tempo até ser aprovado. Contudo o decreto que colocou em prática o registro civil foi o de n. º 9. 886, de 7 de março de 1888, “e é ele que será legado à República, e por ela implantado”54. Apesar da Lei ser implantada em 1888, os meses que seguiram foram extremamente conturbados. Vale lembrar que um mês após foi abolida a escravatura e no ano seguinte mudou-se de regime. Desse modo, com o advento da República e da maior burocratização do governo, o registro civil ganhou novo fôlego, e no ano de 1889 os primeiros registros começaram a ser escritos.


			O decreto de 1888 impôs regras para o assentamento dos registros de nascimento, casamento e óbito, sendo uma das primeiras referente ao declarante. Inicialmente, o Art. 6 estabelecia que “os empregados do registro civil não devem inserir nos assentos, que lavrarem, ou nas respectivas notas e averbações, senão aquilo que os interessados declararem”. A parte deveria, no prazo máximo de três dias, declarar o nascimento da criança; no entanto, dependendo da distância da residência em relação ao local do registro, o prazo poderia ser estendido para até 60 dias (Art. 53). O declarante deveria ser, em primeiro lugar, o pai da criança, e, se esse estivesse impossibilitado, era dever da mãe registrar; se ambos não pudessem declarar, algum parente próximo deveria se apresentar ao cartório (Art. 57). Somando a essas condições, os livros deveriam ter, no máximo, 200 folhas, e deveriam ser fornecidos pelos poderes estaduais.55


			As categorias a serem registradas nos registros de nascimento estavam concomitantemente assinaladas no decreto. De acordo com o Art. 58, os registros de nascimento deveriam conter os seguintes elementos: 1º) o dia, o mês, ano e lugar do nascimento, e a hora certa ou aproximada; 2º) o sexo do recém-nascido; 3º) o fato de ser gêmeo; 4º) a declaração de ser legítimo, ilegítimo ou exposto; 5º) os nomes e sobrenomes que forem ou houverem de ser postos na criança; 6º) a declaração de que nasceu morta, ou morreu no ato ou logo depois do parto; 7º) a ordem de filiação de outros irmãos do mesmo nome, que existam ou tenham existido; 8º) os nomes, sobrenomes e apelidos dos pais; naturalidade, condição e profissão destes; a paróquia ou lugar onde casaram e o domicílio ou residência atual; 9º) os nomes e sobrenomes de seus avós paternos e maternos; 10º) os nomes, sobrenomes, apelidos, domicílio ou residência atual do padrinho, da madrinha e de duas testemunhas, pelo menos, assim como a profissão destas e a daquele, se o recém-nascido já for batizado.


			No que se refere aos óbitos, a maior preocupação era em relação aos enterros coletivos, sem qualquer referência ao indivíduo falecido. O Art. 74 decretava que “nenhum enterramento se fará sem certidão do Escrivão de Paz do Distrito, em que se tiver dado o falecimento”, salvo em casos específicos, como a não localização ou mesmo “ter sido causa da morte moléstia contagiosa, a juízo do médico, o enterramento poder-se-á fazer com autorização do Inspetor do quarteirão, abrindo-se assento no dia imediato, e mencionando-se nele a dita autorização” (Art. 75).56


			Quando havia informações claras sobre o indivíduo, outros procedimentos eram adotados. Após as primeiras instruções, o Artigo 76 informava ser obrigação da comunicação da morte, quando do falecimento em seio familiar, em primeiro lugar, do chefe de família sobre os respectivos entes familiares, em seguida, a viúva e os filhos, no caso do falecimento de ambos os pais. Já em casos nos quais o óbito ocorria em locais de trabalho, o administrador, diretor, gerente deveria se apresentar ao cartório mais próximo. Não obstante, na falta das pessoas anteriormente citadas, esse papel era incumbido àquela que tiver assistido os últimos minutos do falecido, “o Pároco ou sacerdote que lhe tiver ministrado os socorros espirituais”, ou o vizinho mais próximo. Por fim, a autoridade policial, para os casos de vítimas encontradas mortas.57


			Assim como nos registros de nascimentos, o Artigo 77 obrigava os agentes cartorários a assentarem nos óbitos: 1) o dia, hora, mês e ano de falecimento; 2) o lugar de residência do morto; 3) nome, sobrenome, apelidos, sexo, idade, estado, profissão, naturalidade e residência; 4) situação conjugal e o nome do cônjuge; 5) declaração se era filho legítimo, natural ou exposto; 6) nomes, sobrenomes, profissão, naturalidade e residência dos pais; 7) se possui testamento; 8) se deixa filhos, quantos e os nomes; 9) causa da morte; 10) local de enterro. Caso não haja qualquer informação referente ao falecido, o registro deverá conter a estatura, cor, sinais aparentes, idade presumida, vestuário e qualquer outra indicação a qual possibilite o futuro reconhecimento (art. 78).58


			Mesmo as diretrizes sendo bem específicas, os escrivães interpretaram a lei como lhes aprouvesse. Diante das dificuldades encontradas pelo Diretório Geral de Estatísticas (DGE) com inconsistências nos registros e informações incompletas recebidas anualmente– uma vez que os registros eram escritos a mão livre, e não com lacunas a serem preenchidas, somente implantado na década de 40 –, Bulhões de Carvalho criou um questionário direcionado aos cartórios, com a finalidade de identificar os problemas no processo do registro de nascimentos, óbitos e casamentos.59 A partir do resumo do inquérito, a direção do DGE organizou um projeto de Lei, o qual visava reformular pontos objetivos do registro civil. Porém, uma vez colocado no congresso, foi discutido e esquecido pelos parlamentares.60


			O custo dos registros era em média de 500 réis, o que, aparentemente, não era proibitivo. De acordo com Ana Rios, podia ser feito “gratuitamente por aquelas pessoas ‘notoriamente pobres’, sendo suficiente para provar a pobreza notória a declaração de párocos, juízes de paz ou subdelegados de polícia”61. Porém, caso o prazo se extinguisse, o declarante deveria pagar multa cuja importância variava entre 5$000 a 20$000 réis, e no caso de reincidência, poderia ser duplicada. Mesmo com a pena, já que esta não era alta, logo, “restava a certeza de que não era o registro de acesso proibitivo à camadas mais pobres da população”62.


			No mesmo ano de abertura do Ofício do Registro Civil das Pessoas Naturais da 1ª Circunscrição de Nova Iguaçu, mais dois cartórios de registro civil passaram a funcionar em São João de Meriti e em Vila de Cava, ambos os distritos de Nova Iguaçu, nesse período. Por conta da mudança de eixo econômico da Vila de Cava para a nova sede, Nova Iguaçu, optou-se por analisar somente esse cartório entre os anos de 1888 e 1940, ou seja, os anos do imediato pós-abolição ao censo de 1940. Em virtude da quantidade significativa de registros de nascimentos e de óbitos, segui um critério estatístico, pesquisaram-se os registros em intervalos de cinco anos: 1889, 1894, 1899, 1904, 1909, 1914, 1919, 1924, 1929, 1934 e 1939. Além do ano de 1890, que integra este primeiro capítulo. Ao total, foram computados, em base de Access, 10. 732 registros.


			Apesar de todos os esforços dos legisladores e do governo brasileiro na implantação do registro civil de nascimento e de óbitos, ao analisá-lo in locu, é possível notar os seus limites, como também suas qualidades. Inicialmente, buscava-se, por intermédio dessa documentação, prover uma análise demográfica da região, semelhante ao realizado com documentação eclesiástica do século XVIII ao XIX por diversos pesquisadores. Por haver uma obrigatoriedade “de registrar batismos, casamentos e óbitos imposta pela Igreja de Trento”63, essa documentação tornou-se providencial para os estudos históricos, uma vez que “os registros paroquiais se constituem, pois, na fonte por excelência da Demografia Histórica”64. Em um esforço inicial, tentou-se comparar a quantidade de nascimentos registrados na igreja com os civis, e a conclusão não foi das melhores. Uma das primeiras constatações foi a presença de um número maior de sub-registros, em comparação aos registros eclesiásticos. Contudo nota-se que pelo menos os registros civis analisados no Norte Fluminense (por Hebe Mattos), em Paraíba do Sul (Ana Rios) e Baixada Fluminense (Carlos Eduardo Costa), tanto os de nascimentos quanto os de óbitos, apresentaram proporções muito semelhantes de sub-registros quando comparados brancos e não brancos, ou seja, a nenhum grupo foi proibida a presença nos cartórios.65 A partir desses fatos, busquei empreender uma abordagem qualitativa à fonte. A partir dos registros civis, é também possível demonstrar situações limites do cotidiano, assim como também informar comportamentos coletivos da população.66


			Voltando ao registro civil, nos primeiros anos após a abertura do cartório, em 1889, na documentação, observei as dificuldades enfrentadas pelos funcionários na implantação do registro civil em Nova Iguaçu, em função da recente separação ocorrida entre Igreja e Estado. A Igreja Católica ainda clamava seu poder sobre os registros civis, enquanto a burocracia estatal lutava pela sua autonomia. O resultado da disputa pôde ser observado nos primeiros registros civis de nascimento, nos quais os tabeliães, aparentemente ainda mal informados sobre o que assentar, registraram informações desnecessárias para o mundo civil, como o nome dos padrinhos e a data do batismo:
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